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PRODUTO 2 ï Estudos de Engenharia ï Tomo II. 

1. Apresentação 

Os estudos ambientais apresentados no presente tomo são realizados no âmbito do 

Procedimento de Manifestação de Interesse instaurado pelo Estado de Mato Grosso do 

Sul, por intermédio do Escritório de Parcerias Estratégicas ï EPE/SEGOV, vinculado à 

Secretaria de Estado de Governo e Gestão Estratégica, responsável pela estruturação e 

desenvolvimento de projetos de concessão, privatização e parcerias no Estado de Mato 

Grosso do Sul. 

O Procedimento de Manifestação de Interesse em questão foi instaurado por meio do 

Edital de Chamamento Público do PMI n.º 02/2021, tendo por objeto a seleção de 

possíveis interessados para a elaboração de estudos técnicos destinados à adequação 

de capacidade, reabilitação, operação, manutenção e conservação da Rodovia MS 112 

e de trechos das Rodovias BR-158 e BR-436, mediante concessão comum, de forma a 

ampliar suas condições de trafegabilidade, garantir a segurança dos usuários, e 

estimular o desenvolvimento socioeconômico regional, visto que as referidas rodovias 

atendem importantes regiões de agronegócios no Estado, abrangendo polos de 

integração comercial e de produção entre os estado do Mato Grosso do Sul, Mato 

Grosso, São Paulo, Goiás e Minas Gerais. 

O presente estudo ambiental, inicialmente, apresenta um diagnóstico da realidade atual 

da rodovia MS 112 e dos trechos em questão das Rodovias BR-158 e BR-436, além das 

áreas de influência direta e indireta das três rodovias. Posteriormente, é apresentado o 

Prognóstico Ambiental do empreendimento, permitindo que os possíveis impactos 

ambientais identificados sejam evitados ou mitigados. Por fim, são apresentados os 

custos sociais e ambientais associados ao projeto. 

1.1. Escopo dos trabalhos 

Os estudos ambientais apresentados no presente tomo abordam os seguintes aspectos: 

V Marco Legal (Legislação aplicável no âmbito federal, estadual e municipal). 

V Caracterização socioambiental dos componentes do meio físico, biótico e 

antrópico. 

V Dados Específicos: 

ü Municípios interceptados pelos trechos rodoviários. 
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ü Apresentação da região de implantação do empreendimento com base em 

imagem de satélite disponível, em escala e resolução adequada, incluindo os 

seguintes pontos: 

o Malha viária existente; 

o Limites municipais; 

o Concentrações populacionais interceptadas (urbanas e rurais); 

o Principais cursos dôagua; 

o Limites de terras indígenas, comunidades quilombolas e unidades de 

conservação (Federais, Estaduais e Municipais); 

o Cavidades naturais (espeleologia); 

o Unidades de conservação existentes. 

V Lista de quantidade e nomes das áreas urbanas interceptadas pela rodovia. 

V Estimativa de Desapropriações. 

V Passivos ambientais identificados através de inspeção ambiental realizada na 

rodovia, incluindo detalhamento individual de cada passivo, com caracterização, 

proposta de remediação e orçamentação. 

V Indicação georreferenciada dos locais propícios para áreas de apoio (canteiros de 

obras, jazidas, áreas de empréstimos, áreas de deposição de materiais 

excedentes, desmonte de rochas por meio de explosivos). 

V Principais impactos ambientais e sociais decorrentes da operação rodoviária e da 

implantação das obras. 

V Requisitos para a gestão ambiental e social. 

V Análise integrada para definição dos níveis de sensibilidade socioambiental. 

V Mapas temáticos. 

V Processo de Orçamentação, incluindo: 

ü Detalhamento dos custos da Implantação e Manutenção do Sistema de 

Gestão Ambiental e Social da Operação, envolvendo o detalhamento da 

estrutura organizacional envolvida (Pessoal Técnico e Administrativo) e 

respectiva tabela salarial de referência; 

ü Os custos estimados para a rubrica Compensação Ambiental; 

ü Custos com desapropriações e indenizações; 

ü Custos socioambientais. 

1.2. Fontes de Informações 

Para a execução dos estudos ambientais objeto do presente tomo foram utilizadas as 

seguintes fontes de informação: 
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V Levantamento do marco regulatório, no âmbito federal, estadual e municipal; 

V Levantamento visual realizado em campo, na Rodovia MS 112 e nos trechos 

pertinentes das Rodovias BR-158 e BR-436. O levantamento de campo foi 

realizado entre os dias 29 de junho e 08 de julho de 2021; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Ministério do Meio Ambiente; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis ï IBAMA; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade ï ICMBio; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

ï IPHAN; 

V Consulta ao sítio eletrônico da Fundação Nacional do Índio ï FUNAI 

V Consulta ao sítio eletrônico da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial da Presidência da República; 

V Consulta ao sítio eletrônico da Fundação Cultural Palmares; 

V Consulta ao sítio eletrônico da Secretaria de Estado de Meio Ambiente, 

Desenvolvimento Econômico, Produção e Agricultura Familiar ï SEMAGRO; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul; 

V Consulta ao sítio eletrônico da Fundação de Cultura do Mato Grosso do Sul; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Município de Três Lagoas; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Município de Inocência; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Município de Cassilândia; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Município de Paranaíba; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Município de Aparecida do Taboado; 

V Consulta ao sítio eletrônico do Município de Selvíria; 

V Vistorias em campo, em todos os segmentos das Rodovias contemplados pelo 

Edital da PMI;  

V Informações disponibilizadas pela Secretaria de Estado de Infraestrutura do Mato 

Grosso do Sul - SEINFRA;  

V Pesquisas em bancos de dados de órgão governamentais;  

V Pesquisas em estudos acadêmicos. 

Para auxiliar a análise e processamento dos dados, foram empregadas técnicas de 

geoprocessamento, que permitem a visualização espacial de variáveis socioambientais 

(hidrografia, geologia, vegetação, clima, entre outros). 

O emprego de um Sistema de Informações Geográficas (SIG) ï geotecnologia que 

compõe o grande ramo de estudos de Geoprocessamento - possibilitou o tratamento 
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computacional dos dados socioambientais coletados, gerando a geometria e os atributos 

dos dados georreferenciados, conforme arquitetura ilustrada na Figura 1-1. 

 

Figura 1-1 -Arquitetura de Sistemas de Informação Geográficas 

Fonte: INPE (Disponível em: http://www.dpi.inpe.br/gilberto/tutoriais/analise/cap1.pdf. Acessado em 03.04.2018) 

Por fim, o Prognóstico Ambiental (que contempla as diretrizes para o gerenciamento 

futuro do empreendimento e a orçamentação dos custos socioambientais) foi 

desenvolvido utilizando ferramentas computacionais aliadas ao conhecimento técnico da 

equipe responsável por elaborar este estudo. 

2. Marco legal 

2.1. Distribuição de competências no SISNAMA 

O art. 23, inciso VI, da Constituição Federal, estabelece que é de competência comum 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a proteção do meio ambiente 

e o combate à poluição, em qualquer de suas formas. 

Para exercício de tal função, a Constituição Federal, em seu art. 24, inciso, VI, também 

atribui competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

para legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do 

solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição. 

Desta forma, no que tange às leis ambientais, em especial àquelas relacionadas ao 

processo de licenciamento ambiental, incumbe tanto à União, como aos Estados, Distrito 

Federal e Municípios a competência para legislar e estabelecer as condições de 
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implantação de empreendimentos que apresentem ou possam apresentar impacto ao 

meio ambiente. 

No âmbito federal, a Lei Federal n.º 6.938/81, regulamentada pelo Decreto Federal n.º 

99.274/90, instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente e o Sistema Nacional do Meio 

Ambiente ï SISNAMA. De acordo com o art. 6º da Lei Federal n.º 6.938/81, o SISNAMA 

é assim estruturado: 

V Conselho de Governo: com a função de assessorar o Presidente da República 

na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio 

ambiente e os recursos ambientais; 

V Conselho Nacional do Meio Ambiente ï CONAMA: com a finalidade de 

assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas 

governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no 

âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio 

ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida; 

V Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República: com a finalidade 

de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política 

nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente; 

V Órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, com a finalidade de executar e fazer 

executar a política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, 

de acordo com as respectivas competências; 

V Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela 

execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades 

capazes de provocar a degradação ambiental; 

V Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e 

fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições. 

Ainda de acordo com o art. 6º da Lei Federal n.º 6.938/81, os Estados, na esfera de suas 

competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e 

complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que 

forem estabelecidos pelo CONAMA. 

Por sua vez, os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, 

também poderão elaborar normas supletivas e complementares e padrões relacionados 

com o meio ambiente. 
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Desta forma, da análise conjunta da Constituição Federal e da Lei Federal n.º 6.938/81, 

depreende-se que as principais atribuições relacionadas ao processo de licenciamento 

das obras previstas na concessão da Rodovia MS-112 e dos trechos das Rodovias BR-

158 e BR-436, são: 

V Conselho Nacional do Meio Ambiente ï CONAMA: a quem compete 

estabelecer normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo 

IBAMA; 

V Orgãos Executores: Devido ao fato das Rodovias BR-158 e BR-436 serem de 

âmbito federal, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis ï IBAMA é atualmente responsável pelas questões pertinentes ao 

licenciamento dessas rodovias. Entretanto, com o advento do processo da 

concessão, é previsto que a competência de gestão das Rodovias seja transferida 

ao Estado do Mato Grosso do Sul, com a competência do licenciamento passando 

aos Órgãos Seccionais e/ou Locais. As diretrizes de licenciamento ambiental 

elaboradas neste estudo tomam como a base a premissa de que essa 

transferência de competências ocorrerá.  

V Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela 

execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades 

capazes de provocar a degradação ambiental. O Órgão Estadual responsável pelo 

Licenciamento Ambiental no Estado do Mato Grosso do Sul é o Instituto de Meio 

Ambiente do Mato Grosso do Sul (IMASUL). 

V Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e 

fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições. 

2.2. Licenciamento ambiental do projeto 

No âmbito do IMASUL, o processo de licenciamento ambiental é fixado na Resolução 

SEMADE nº 9, de 13 de maio de 2015. A versão consolidada mais recente dessa 

Resolução é de outubro de 2020, e inclui alterações estabelecidas pelas seguintes 

Resoluções: Resolução SEMADE nº 17/2015, Resolução SEMAGRO nº 642/2017, 

Resolução SEMAGRO nº 651/2017, Resolução SEMAGRO nº 679/2019, Resolução 

SEMAGRO nº 687/2019 e Resolução SEMAGRO nº 689/2020. 

De acordo com referida regulamentação, o licenciamento ambiental será efetivado 

mediante a expedição de Autorizações Ambientais e Licenças Ambientais, abaixo 

delimitadas: 
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V Autorização Ambiental (AA): modalidade de licença que autoriza a execução de 

atividades de exploração de recurso natural, de acordo com as especificações 

constantes dos requerimentos e estudos ambientais exigidos, incluindo as 

medidas de controle e demais condicionantes estabelecidas nas normas e 

diretrizes técnico-legais, sendo possível sua concessão em decorrência de 

licenciamento ambiental simplificado; 

V Licença Prévia (LP): licença concedida na fase preliminar do planejamento do 

empreendimento ou atividade aprovando sua concepção e localização, atestando 

a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e as condicionantes 

a serem atendidas como exigência para as próximas fases do licenciamento; 

V Licença de Instalação (LI): licença que autoriza a instalação de empreendimento 

ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas 

e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais 

condicionantes dos quais constituem motivos determinantes; 

V Licença de Operação (LO): licença que autoriza a operação de atividade após a 

verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com 

adoção das medidas de controle ambiental e condicionantes determinadas para a 

sua operação; 

V Licença de Instalação e operação (LIO): licença que, em casos regularmente 

previstos, autoriza, concomitantemente, a localização, concepção, implantação e 

operação de atividade, sendo possível sua concessão em decorrência de 

licenciamento ambiental simplificado. 

Os casos de aplicação de uma ou outra modalidade de autorização e licenças ambientais 

expedidas pelo IMASUL, são detalhadas no Anexo II da Resolução SEMADE n.º 9, de 

13 de maio de 2015. 

2.2.1. Licenciamento vigente das rodovias 

Entre as três rodovias objetos deste estudo, apenas a MS-112 apresenta licenciamento 

operacional vigente. Existem duas Licenças de Operação (LO) em vigência para a 

rodovia, sendo que cada uma delas autoriza a operação de trechos distintos. A Tabela 

2-1 resume as características das duas licenças em questão: 
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Tabela 2-1 - Licenças vigentes da Rodovia MS-112 perante o IMASUL 

Número 
Processo 

IMASUL 
Objeto Emissão Validade 

LO nº 

383/2018 
61/401130/2015 

Operação do trecho entre Inocência e 

Cassilândia (86,76 km) 
28/09/2010 28/09/2023 

LO nº 

9/2020 
23/101979/2014 

Operação do trecho entre Três Lagoas e 

Inocência (107,877 km) 
31/01/2020 31/01/2030 

Fonte: Elaboração própria 
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Além das licenças ambientais vigentes, verificou-se que a Rodovia MS-112 possui o 

seguinte histórico de licenças e autorizações perante o IMASUL: 

Tabela 2-2 ï Histórico de licenças e autorizações da Rodovia MS-112 perante o IMASUL 

Documento 
Processo 

IMASUL 
Objeto Emissão Validade 

LO nº 

84/2010 
33/109096/2009 

Operação do trecho completo da 

Rodovia entre a BR-158 (Três Lagoas) 

até Cassilândia (194,706 km) 

08/04/2010 08/04/2012 

LI nº 

123/2010 
23/103578/2010 

Pavimentação da rodovia no trecho entre 

Três Lagoas e Inocência (107,88 km) 
23/08/2010 23/08/2013 

LI nº 

81/2013 
23/108144/2012 

Pavimentação e readequação da rodovia 

no trecho entre Inocência e Cassilândia, 

e implantação do Contorno Rodoviário 

de Inocência 

04/06/2013 04/06/2018 

AA (ASV) nº 

419/2010 

2010-

028391/TEC/AA-

7874 

Autorização para Supressão Vegetal em 

uma área de 13,1186 hectares 
28/10/2010 28/10/2012 

AA (ASV) nº 

107/2013 
23/104559/2010 

Autorização para Supressão Vegetal em 

uma área de 13,1186 hectares 
04/06/2013 28/10/2014 

Fonte: Elaboração própria 

2.2.2. Licenciamento previsto para o projeto 

Conforme anteriormente mencionado, os casos de aplicação de uma ou outra 

modalidade de autorização e licenças ambientais expedidas pelo IMASUL, são 

detalhadas no Anexo II da Resolução SEMADE n.º 9, de 13 de maio de 2015. 

Da análise do Anexo II, itens 2.60.0, 2.61.1, 2.62.1, 2.62.2, 2.62.5 e 9.10.3 da referida 

resolução, é possível concluir que, no âmbito das obras previstas na concessão da 

rodovia estadual MS-112 e dos trechos das rodovias BR-158 e BR-438 (após a 

concretização da transferência da competência da gestão dos mesmos para o âmbito 

estadual), as licenças ambientais e a autorização ambiental exigíveis serão as seguintes: 

¶ Licença de Instalação e Operação (LIO) ï Para as obras de readequação e 

pavimentação a serem realizadas nos trechos já existentes das três rodovias 

(implantação de acostamentos, implantação de retornos, implantação de terceira 

pista, ampliação de pontes, etc). A licença deverá ser emitida antes do início 

dessa categoria de obras, que está previsto para o segundo ano de concessão; 

¶ Licença Prévia (LP) ï Para a abertura de rodovia com pavimentação ï referente 

aos trechos de contorno que serão implantados na Rodovia MS-112, no Distrito 

de São Pedro (em Inocência) e no Município de Cassilândia. A licença deverá ser 



                                                                                     
 

26 
 

emitida antes do início dessa categoria de obras, prevista para o quarto ano de 

concessão; 

¶ Licença de Operação (LO) ï Para a abertura de rodovia com pavimentação - 

referente aos trechos de contorno que serão implantados na Rodovia MS-112, no 

Distrito de São Pedro (em Inocência) e no Município de Cassilândia. Deverá ser 

emitida após a finalização das obras relacionadas, prevista para o quinto ano de 

concessão; 

¶ Autorização Ambiental (AA) ï Referente à Autorização para Supressão Vegetal, 

que será necessária para a implantação do novo trecho de contorno do município 

de Cassilândia, e para alguns trechos já existentes das rodovias MS-112 e BR-

158, onde serão executadas obras de melhoria. Deverá ser emitida no primeiro 

ano de concessão, para viabilizar todas as supressões necessárias. 

Considerou-se, neste estudo, que devido ao fato de as três rodovias estarem sendo 

concedidas em um mesmo processo ï e que, portanto, passarão por obras e 

administração operacional unificadas, sob gestão de uma mesma concessionária ï o 

processo de licenciamento das obras e das operações poderá ser realizado de maneira 

unificada, contemplando as atividades das três rodovias em conjunto. As licenças de 

operação já existentes para a Rodovia MS-112, quando houver a necessidade de serem 

renovadas, poderão ser incorporadas às demais licenças que estão previstas para serem 

obtidas neste estudo. 

Assim sendo, o quadro abaixo apresenta uma compilação dos itens supracitados, que 

informam as licenças e/ou autorização necessárias para cada tipo de obra, além dos 

documentos e estudos necessários para obtê-las. 
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Tabela 2-3: Licenças ambientais e autorização ambiental exigidas pelo órgão licenciador para a execução das obras 

previstas no projeto. 

Atividade Licenciamento Documentos Adicionais 

Manutenção, restauração e conservação de 

estradas, rodovias, ferrovias, dutos, linhas de 

transmissão e de distribuição de energia 

elétrica e telefonia, portos e aeroportos, tanto 

para os equipamentos principais como 

pistas, dutos e torres quanto para suas faixas 

de domínio e áreas de drenagem. 

Atividade isenta de 

licenciamento ambiental 
N/A 

Rodovia ou estrada existente, implantada 

anteriormente à resolução conjunta SEMA-

IMAP n. 004, de 13 de maio de 2004. 

Licença de Instalação e 

Operação (LIO). 

- Comunicado de Atividade; 

- Mapa identificando o 

traçado e locação das obras 

especiais; e 

- Formulário de Obras 

Lineares. 

Rodovia ou estrada existente (readequação, 

pavimentação e duplicação). 

Licença de Instalação e 

Operação (LIO). 

- Proposta Técnica 

Ambiental; 

- Projeto Executivo e  

Plano Básico Ambiental 

(incluindo Plano de 

Gerenciamento de 

Resíduos); e 

- Formulário de Obras 

Lineares. 

Rodovia ou estrada (abertura) ï com 

pavimentação. 

- Licença Prévia (LP); e 

- Licença de Operação 

(LO). 

Para a Licença Prévia: 

- Estudo Ambiental 

Preliminar; 

- Projeto Executivo; 

- Plano Básico Ambiental 

(incluindo Plano de Controle 

Ambiental e Plano de 

Gerenciamento de 

Resíduos); 

- Manual Descritivo; 

- Plano de Recuperação de 

Áreas Degradadas em APP; 

e 

- Formulário de Obras 

Lineares. 

Para a Licença de 

Operação: 

- Relatório Técnico de 

Conclusão. 
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Atividade Licenciamento Documentos Adicionais 

Atividades temporárias de apoio à execução 

de obras lineares: Canteiro de obras; 

extração mineral; Usina de asfalto; usina de 

solo; usina de concreto; captação de água de 

a­ude e cursos dô§gua; dep·sitos de material 

excedente / bota-foras; caminhos de serviço; 

detonação de maciços rochosos. 

Licenciamento 

Simplificado, previsto na 

Resolução SEMAC n.º 

15/09. 

N/A 

Supressão Vegetal (em áreas até 100 ha) 
Autorização Ambiental 

(AA). 

- Proposta Técnica 

Ambiental; 

- Mapa geral da propriedade; 

e 

- Inventário Florestal. 

Fonte: Adaptado da Resolução SEMADE nº 9, de 13 de maio de 2015. 

Além das licenças e autorização necessárias, será também necessário o pagamento de 

Compensação Ambiental, referente às obras que serão realizadas para a implantação 

dos trechos de contorno, no distrito de São Pedro e no município de Cassilândia. De 

acordo com a Lei nº 3709, de 16 de julho de 2009, e com o Decreto Estadual nº 

12909/2009, a Compensação Ambiental no Estado do Mato Grosso do Sul é devida não 

apenas por conta dos impactos detectados na elaboração do EIA/RIMA, mas também 

em função daqueles identificados em estudos como Estudo Ambiental Preliminar (EAP), 

Relatório de Controle Ambiental (RCA) ou Relatório Ambiental Simplificado (RAS). Como 

a obtenção de Licença Prévia para a execução das obras de implantação do novo trecho 

exigirá a elaboração de um EAP, se fará necessário o pagamento da Compensação 

Ambiental, equivalente a 0,5% do custo total das obras relacionadas à implantação dos 

trechos e previstas no EAP. 

2.3. Legislação e regulamentos (Federal, Estadual e Municipais) 

Abaixo são apresentadas as principais leis e regulamentos relacionados ao processo de 

licenciamento ambiental aplicável às obras e serviços previstos na concessão da rodovia 

MS-112 e dos trechos das rodovias BR-158 e BR-436: 

V Art. 23, inciso VI, e art. 24, inciso VI, da Constituição Federal ï Atribuição de 

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

para a proteção do meio ambiente e para legislar sobre florestas, caça, pesca, 

fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção 

do meio ambiente e controle da poluição. 

V Lei Federal n.º 6.938/81 - Institui a Política Nacional do Meio Ambiente. 
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V Decreto Federal n.º 99.274/90 - Regulamenta a Política Nacional do Meio 

Ambiente. 

V Resolução CONAMA n.º 237/97 - Regulamenta o instrumento do licenciamento 

ambiental de atividades ou empreendimentos potencialmente poluidores ou 

utilizadores de recursos ambientais. 

V Resolução CONAMA n.º 001/86 - Estabelece as definições, as responsabilidades, 

os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação 

de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente. 

V Anexo I da IN IPHAN 01/2015 - Obras de ampliação e adequação de rodovia que 

ultrapassem os limites atuais da faixa de domínio são enquadradas como 

atividades de Nível III, que exigem a elaboração do Projeto de Avaliação de 

Impacto ao Patrimônio Arqueológico, cuja aprovação pelo IPHAN é condição 

prévia para a posterior elaboração do Relatório de Avaliação de Impacto ao 

Patrimônio Arqueológico. A elaboração de tais estudos precede a emissão das 

licenças. 

V Capítulo VIII da Constituição Estadual ï Atribuição de competências e diretrizes 

da política do meio ambiente no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul. 

V Lei Estadual n.º 4.640/14 - Define as competências da Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico, Produção e Agricultura Familiar. 

V Lei Estadual n.º 3.992/2010 - Altera e acresce dispositivos à Lei nº 2.257, de 9 de 

julho de 2001, que dispõe sobre as diretrizes do licenciamento ambiental, e dá 

outras providências. 

V Lei Estadual nº 3.709/09 - Estabelece a obrigatoriedade de compensação 

ambiental para empreendimentos e atividades geradoras de impacto ambiental 

negativo não mitigável. 

V Decreto Estadual n.º 12.909/09 - Regulamenta a Lei Estadual nº 3.709, de 16 de 

julho de 2009, que fixa a obrigatoriedade de compensação ambiental para 

empreendimentos e atividades geradoras de impacto ambiental negativo não 

mitigável. 

V Decreto Estadual n.º 12.725/09 ï Estabelece a estrutura básica e a competência 

do Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (IMASUL). 

V Decreto Estadual n.º 12.339/07 - Dispõe sobre o exercício de competência do 

licenciamento ambiental no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul. 

V Lei Estadual n.º 2.257/01 - Dispõe sobre as diretrizes do licenciamento ambiental 

estadual, estabelece os prazos para a emissão de Licenças e Autorizações 

Ambientais, e dá outras providências. 
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V Decreto Estadual n.º 10.600/01 - Dispõe sobre a cooperação técnica e 

administrativa entre os órgãos estaduais e municipais de meio ambiente, visando 

ao licenciamento e à fiscalização de atividades de impacto ambiental local. 

V Lei Estadual n.º 2.080/00 - Estabelece princípios, procedimentos, normas e 

critérios referentes à geração, acondicionamento, armazenamento, coleta 

transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos no Estado de Mato 

Grosso do Sul visando o controle da poluição, da contaminação e a minimização 

de seus impactos ambientais, e dá outras providências. 

V Decreto Estadual n.º 4.625/88 - Regulamenta a Lei nº 90, de 02 de junho de 1980 

e dá outras providências. 

V Lei Estadual n. º 90/80 - Dispõe sobre as alterações do meio ambiente, estabelece 

normas de proteção ambiental e dá outras providências. 

V Resolução SEMADE n.º 09/15 - Estabelece normas e procedimentos para o 

licenciamento ambiental estadual, e dá outras providências. 

V Resolução SEMAC n.º 15/09 - Dispõe sobre o licenciamento ambiental de 

atividades de apoio à execução de obras lineares de infraestrutura de transporte, 

saneamento e energia elétrica considerados de utilidade pública e em locais sem 

restrições ambientais. 

V Lei Orgânica do Município de Três Lagoas; 

V Lei Orgânica do Município de Inocência; 

V Lei Orgânica do Município de Cassilândia; 

V Lei Orgânica do Município de Paranaíba; 

V Lei Orgânica do Município de Aparecida do Taboado; 

V Lei Orgânica do Município de Selvíria; 

V Lei Municipal nº 3626, de 17 de dezembro de 2019 ï Dispõe sobre a Política do 

Meio Ambiente de Três Lagoas/MS, e dá outras providências. 

V Lei Municipal nº 1040/2014, de 15 de dezembro de 2017 ï Dispõe sobre a Política 

Municipal de Saneamento Básico do município de Inocência/MS, aprova o Plano 

Municipal de Saneamento Básico, e dá outras providências. 

V Lei Municipal nº 2176/2019, de 16 de outubro de 2019 ï Cria a Política Municipal 

de Meio Ambiente de Cassilândia-MS, institui o Sistema de Licenciamento e 

Controle Ambiental Municipal ï SISLAM, reestabelece o Conselho Municipal do 

Meio Ambiente ï CONDEMA e cria o Fundo Municipal do Meio Ambiente, e dá 

outras providências. 

V Decreto nº 3474/2020, de 19 de fevereiro de 2020 ï Regulamenta a Lei Municipal 

nº 2176/2019, de 16 de outubro de 2019, que cria a Política Municipal de Meio 

Ambiente de Cassilândia-MS, institui o Sistema de Licenciamento e Controle 
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Ambiental Municipal ï SISLAM, reestabelece o Conselho Municipal do Meio 

Ambiente ï CONDEMA e cria o Fundo Municipal do Meio Ambiente, e dá outras 

providências. 

V Lei nº 1925, de 20 de dezembro de 2013 ï Cria a Política Municipal de Meio 

Ambiente de Paranaíba-MS, institui o Sistema de Licenciamento e Controle 

Ambiental ï SILAM e dá outras providências. 

V Decreto Municipal nº 059/2009 (Inocência/MS) ï Institui a Área de Proteção 

Ambiental, do grupo Unidades de Conservação de Manejo Sustentado, 

denominada APA da Sub-Bacia do Rio Sucuriú. 

V Decreto Municipal nº 108/2018 (Inocência/MS) ï Cria a Unidade de Conservação 

de Uso Sustentável denominada Área de Proteção Ambiental da Serra das 

Morangas e dá outras providências. 

V Decreto Municipal nº 2585/2009 (Cassilândia/MS) ï Institui a Área de Proteção 

Ambiental (APA) da Sub-Bacia do Rio Aporé. 

2.4. Instruções técnicas 

O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes ï DNIT elabora instruções 

técnicas que poderão ser aplicadas pelo futuro CONCESSIONÁRIO responsável por 

administrar a MS-112 e os trechos da BR-158 e BR-436. 

V Instruções Normativas e Instruções de Serviços. 

V Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Programas Ambientais 

Rodoviários - Escopos Básicos e Instruções de Serviço - IPR 729. 

V Manual para Atividades Ambientais Rodoviárias - IPR 730. 

V Glossário de Termos Técnicos Ambientais Rodoviários - IPR 721. 

V Instrução Normativa n.º 02 de 18 de janeiro de 2018 - Institui o rito do Processo 

Administrativo de Apuração de Responsabilidade por Custos Ambientais - PRCA 

para verificação da responsabilidade de consorciados, convenentes, 

intervenientes e fornecedores em relação aos custos ambientais impostos ao 

DNIT por força da aplicação de sanções ambientais penais e administrativas, além 

da obrigação de reparar/indenizar os danos ambientais causados. 
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3. Análise ambiental e social 

3.1. Caracterização socioambiental 

A caracterização socioambiental apresenta o diagnóstico dos componentes ambientais 

e sociais existentes nas áreas de influência do empreendimento, ou seja, nos ambientes 

que sofrem interferências de forma direta ou indireta pelas atividades da Rodovia MS-

112 e dos trechos das rodovias BR-158 e BR-436. 

Nos subitens que compõem esta seção, serão apresentadas as seguintes 

caracterizações: 

¶ Caracterização do Meio Físico; 

¶ Caracterização do Meio Biótico; e 

¶ Caracterização do Meio Antrópico. 

Desta forma, para a caracterização dos meios supracitados, foram definidas e estudadas 

as seguintes áreas de influência do empreendimento:  

- Área Diretamente Afetada (ADA): é a área necessária para a implantação do 

empreendimento, ou seja, de uso privativo do empreendimento. 

Foi definida como sendo a faixa de domínio da rodovia ï área física sobre a qual assenta 

uma rodovia, constituída pelas pistas de rolamento, canteiros, obras-de-arte, 

acostamentos, sinalização e faixa lateral de segurança, até o alinhamento das cercas 

que separam a estrada dos imóveis marginais ou da faixa do recuo. No Mato Grosso do 

Sul, conforme normativos legais, as faixas de domínio compreendem uma largura de 40 

metros (faixas de 20 metros de largura de cada lado do eixo da rodovia, sendo o caso 

da MS-112). Já no caso das rodovias BR-158 e da BR-436, de propriedade federal, as 

faixas de domínio possuem uma largura definida de 70 metros, compreendendo faixas 

de 35 metros de largura de cada lado do eixo central da pista. 

- Área de Influência Direta (AID): é a área geográfica diretamente afetada pelos 

impactos decorrentes do empreendimento/projeto e corresponde ao espaço territorial 

contíguo e ampliado da ADA, e como esta, deverá sofrer impactos, tanto positivos quanto 

negativos. Tais impactos devem ser mitigados, compensados ou potencializados (se 

positivos) pelo empreendedor.  

A AID da MS-112 abrange todos os cinco municípios interceptados pela rodovia, sendo 

eles: Três Lagoas, Selvíria, Inocência, Paranaíba e Cassilândia; já em relação à AID do 



                                                                                     
 

33 
 

trecho da BR-158, quatro municípios são abrangidos: Cassilândia, Paranaíba, Aparecida 

do Taboado e Selvíria. E, por fim, a AID dos trechos da BR-436 está inteiramente inserida 

em um único município, Aparecida do Taboado. 

- Área de Influência Indireta (AII): abrange um território que é afetado pelo 

empreendimento, mas no qual os impactos e efeitos decorrentes do empreendimento 

são considerados menos significativos do que nos territórios das outras duas áreas de 

influência (ADA e a AID). O estudo dessa área tem como objetivo propiciar uma avaliação 

da inserção regional do empreendimento.  

A AII da MS-112 e dos trechos da BR-158 e BR-436 abrange todo o estado de Mato 

Grosso do Sul. 

Na Figura 3-1 é apresentada a localização da Rodovia MS-112 no Estado do Mato 

Grosso do Sul, assim como os municípios que ela intercepta. A rodovia apresenta, 

originalmente, uma extensão total de 200,9 km, desde a sua origem no Município de Três 

Lagoas, até o seu final no município de Cassilândia; contudo, para a presente concessão, 

serão considerados 200,5 km, com exclusão dos 400 metros finais, presentes na área 

urbana do município de Cassilândia. 
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Figura 3-1 ï Mapa das áreas de influência e dos municípios interceptados pela Rodovia MS-112 

Fonte: Elaboração própria. 

A Figura 3-2 e a Figura 3-3, por sua vez, apresentam a localização e a abrangência da 

rodovia BR-158. A primeira figura mostra o trecho completo da rodovia em território 

nacional, com toda a sua extensão de mais de 3.900 km ï desde a sua origem, no 

município de Altamira, Estado do Pará ï até o seu final, no Município de Santana do 

Livramento, Estado do Rio Grande do Sul, já na fronteira com o Uruguai; a segunda 

figura, por sua vez, mostra toda a extensão da rodovia dentro do Estado do Mato Grosso 

do Sul. Em ambas as figuras, é possível ver em destaque o trecho da rodovia que está 

compreendido na concessão do PMI nº 02/2021, que corresponde ao trecho entre os 

municípios de Cassilândia e Selvíria, com uma extensão total de 193,8 km. O outro 

trecho da rodovia existente dentro do Estado do Mato Grosso do Sul, compreendido entre 

os municípios de Selvíria e Brasilândia, não será concessionado. 
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Figura 3-2 ï Extensão completa da Rodovia BR-158, traçada sobre o mapa do território brasileiro 

Fonte: Elaboração própria. 

 
Figura 3-3 ï Extensão da Rodovia BR-158 no Estado do Mato Grosso do Sul, com diferenciação entre o trecho que 

está e o que não está compreendido na concessão 

Fonte: Elaboração própria. 
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O trecho da rodovia BR-436 compreendido na concessão, por sua vez, apresenta uma 

extensão de 14,4 km, e está completamente inserido dentro do Município de Aparecida 

do Taboado, conforme pode ser visualizado na Figura 3-4. 

 
Figura 3-4 ï Extensão da Rodovia BR-436 

Fonte: Elaboração própria. 

3.1.1. Caracterização do Meio Físico 

Mato Grosso do Sul é o 6º estado do país em extensão territorial, com 357.145,534 km², 

que correspondem a 4,19% da área total do Brasil (8.515.767,049 km²) e 22,23% da área 

do centro-oeste. É uma das 27 unidades federativas do Brasil, estando localizado ao sul 

da região Centro-Oeste. Tem como limites os estados de Goiás a nordeste, Minas Gerais 

a leste, Mato Grosso (ao norte), Paraná (ao sul) e São Paulo (a sudeste), além da Bolívia 

(a oeste) e o Paraguai (a oeste e ao sul). Sua área é ligeiramente maior que a Alemanha 

e Portugal. Sua população estimada em 2021 é de 2.839.188 habitantes, conferindo ao 

estado a 21ª maior população do Brasil. Sua capital e maior cidade é Campo Grande, e 

outros municípios com importância de destaque são Dourados, Três Lagoas, Corumbá, 

Ponta Porã, Aquidauana, Nova Andradina e Naviraí. O estado constituía a parte 

meridional do estado do Mato Grosso, do qual foi desmembrado pela Lei Complementar 

de 11 de outubro de 1977, sendo instalado em 1º de janeiro de 1979. 

Para fins de planejamento, o governo do Mato Grosso do Sul divide e organiza as 

cidades em 9 regiões com as seguintes denominações: Bolsão, Campo Grande, 

Conesul, Grande Dourados, Leste, Norte, Pantanal, Sudoeste e Sul-fronteira. Os 
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municípios são agrupados nas regiões de acordo com suas características 

geoeconômicas e geoambientais. 

Toda a extensão da rodovia MS-112 e dos trechos a serem concedidos das rodovias BR-

158 e BR-436 está inserida na Região do Bolsão, assim como a totalidade da área dos 

seis municípios por ela abrangidos, conforme se observa na Figura 3-5. 

 
Figura 3-5 ï Regiões de planejamento do Mato Grosso do Sul 

Fonte: Adaptado de SEMAGRO (2015) 

Nos subitens a seguir, serão apresentadas as seguintes características físicas 

específicas da AII e AID da rodovia MS-112 e dos trechos das rodovias BR-158 e BR-

436. 

¶ Clima 

¶ Geologia, geomorfologia, relevo e solos 

¶ Regiões hidrográficas interceptadas 

¶ Potenciais ambientes com cavidades naturais 

 Clima 

O Mato Grosso do Sul situa-se em uma área considerada de transição climática, a qual 

sofre influência de diversas massas de ar, acarretando contrastes térmicos, tanto 

espacial quanto temporalmente. O clima da região, segundo a classificação de Köppen, 

situa-se na faixa de transição entre o subtipo Cfa ï mesotérmico úmido sem estiagem, 

em que a temperatura do mês mais quente é superior a 25ºC, tendo o mês mais seco 
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mais de 30 mm de precipitação e o subtipo Aw ï tropical úmido com estação chuvosa no 

verão e seca no inverno. 

Em relação às AID das três rodovias (ou seja, nos municípios de Três Lagoas, Selvíria, 

Inocência, Cassilândia, Paranaíba e Aparecida do Taboado), tem-se que o clima é 

Tropical Brasil Central, quente, apresentando temperaturas médias maiores que 18° C 

em todos os meses do ano ï e sendo majoritariamente úmido, apresentando clima seco 

apenas durante 1 a 2 meses do ano (nos municípios de Cassilândia, Paranaíba, 

Aparecida do Taboado e em parte do município de Inocência) e durante 3 meses do ano 

nos municípios de Três Lagoas, Selvíria e em parte do município de Inocência. A 

precipitação anual nos seis municípios varia de 1300 a 1600 mm, com os maiores índices 

ocorrendo no município de Cassilândia e na porção setentrional do município de 

Inocência (1500 a 1600 mm). 

Na Figura 3-6 é apresentado o mapa climatólogico das áreas de influência. 

 
Figura 3-6 ï Mapa de temperaturas das áreas de influência. 

Fonte: Elaboração própria ï adaptado de Mapa do Clima do Brasil, IBGE, 2006. 
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Na Figura 3-7 é apresentado o mapa com os dados pluviométricos das áreas de 

influência das três rodovias. 

 
Figura 3-7 ï Mapa pluviométrico das áreas de influência. 

Fonte: Elaboração própria 

 Geologia, geomorfologia, relevo e solos 

O arcabouço geológico do Mato Grosso do Sul é formado por três unidades 

geotectônicas distintas: a plataforma amazônica, o cinturão metamórfico Paraguai-

Araguaia e a bacia sedimentar do Paraná. Sobre essas unidades, visualizam-se dois 

conjuntos estruturais: o primeiro, mais antigo, com dobras e falhas, está localizado em 

terrenos pré-cambrianos; e o segundo, em terrenos fanerozóicos, na bacia sedimentar 

do Paraná. 

Nas áreas de Influência Direta (AID), observa-se a existência de rochas dos Grupos 

Bauru-Caiuá na quase totalidade das três rodovias em estudo, sendo a única exceção 

um pequeno trecho da rodovia BR-158, próximo ao município de Aparecida do Taboado, 

que apresenta rochas do Grupo São Bento. As constituições geológicas de cada rodovia, 

com maiores detalhes, são as seguintes: 

https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Plataforma_amaz%C3%B4nica&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Cintur%C3%A3o_metam%C3%B3rfico_Paraguai-Araguaia&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Cintur%C3%A3o_metam%C3%B3rfico_Paraguai-Araguaia&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bacia_sedimentar_do_Paran%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pr%C3%A9-cambriano
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fanerozoico
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¶ MS-112: Rochas do grupo Caiuá (Formação Santo Anastácio) no trecho inicial a 

partir de Três Lagoas, do grupo Bauru (Formação Vale do Rio do Peixe) ao longo 

de sua maior extensão e do grupo Bauru (Formação Marília) nos trechos próximos 

ao município de Cassilândia; 

¶ BR-158: Rochas do grupo Caiuá (Formação Santo Anastácio) ao longo do 

percurso entre Cassilândia e Aparecida do Taboado, do grupo São Bento 

(Formação Serra Geral) por um pequeno trecho próximo à entrada de Aparecida 

do Taboado e do grupo Caiuá (Formação Santo Anastácio) no trecho entre 

Aparecida do Taboado e Selvíria; e 

¶ BR-436: Rochas do grupo Caiuá (Formação Santo Anastácio) ao longo de todo o 

trecho da rodovia. 

Nas áreas com constituição geológica dos grupos Bauru-Caiuá, há predomínio de rochas 

areníticas, que nas Formações Vale do Rio do Peixe (grupo Bauru) e Santo Anastácio 

(Grupo Caiuá) se apresentam principalmente com granulometria muito fina a fina, 

enquanto na Formação Marília (grupo Bauru) se apresentam com granulometria fina a 

grossa. 

Já a Formação Serra Geral, pertencente ao Grupo São Bento, ocorre em áreas restritas 

às calhas dos principais rios da região, sendo que a rocha predominante é o basalto. 

A Figura 3-8 apresenta o mapa geológico das áreas de influência das três rodovias. 
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Figura 3-8 ï Mapa Geológico das áreas de influência. 

Fonte: Elaboração própria. 

No Estado do Mato Grosso do Sul, há o predomínio de solos do tipo Latossolo, Neossolo 

e Planossolo. 

Nas AID das três rodovias observa-se, de forma predominante, a concentração do 

Latossolo Vermelho-Escuro de textura argilosa e média, com elevada concentração de 

alumínio e, consequentemente, com baixa fertilidade natural. As três rodovias 

atravessam também algumas áreas, principalmente próximo aos corpos hídricos, com 

ocorrência de Argissolo, caracterizado por textura argilosa e fertilidade natural mais 

elevada. A rodovia MS-112 atravessa ainda, nas proximidades do município de 

Cassilândia, uma pequena região com ocorrência de Neossolo ï com solos de textura 

também argilosa, e de baixa fertilidade natural. A Figura 3-9 apresenta o mapa 

pedológico das áreas de influência das três rodovias. 

Quanto ao relevo, o Mato Grosso do Sul apresenta planaltos, planícies e depressões. Os 

municípios da Área de Influência Direta das rodovias estão localizados 

predominantemente no Domínio de Bacias e Coberturas Sedimentares Fanerozóicas, 

em áreas constituídas por Planaltos Residuais da Bacia do Paraná e pela Superfície 

Interdenudacional Central. Algumas porções dos municípios da AID estão inseridas 

também no Domínio de Depósitos Sedimentares Quaternários, constituído por Planícies 

Fluviais e/ou Fluviolacustres. A Figura 3-10 apresenta o mapa geomorfológico das áreas 

de influência das rodovias. 
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Figura 3-9 ï Mapa da Pedologia das áreas de influência. 

Fonte: Elaboração própria. 

 
Figura 3-10 ï Mapa da Geomorfologia das áreas de influência. 

Fonte: Elaboração própria. 
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 Regiões hidrográficas interceptadas  

A gestão de recursos hídricos por bacias hidrográficas descentraliza as tomadas de 

decisão para o âmbito da unidade física natural onde se encontram os municípios, 

usuários do recurso hídrico e toda a sociedade civil organizada.  

Foram estabelecidas 12 Regiões Hidrográficas para a descentralização da gestão dos 

recursos hídricos no Brasil. As Regiões Hidrográficas 9 e 10 (Paraná e Paraguai) estão 

presentes no Mato Grosso do Sul, ao Leste e ao Oeste do Estado, respectivamente. 

A Região Hidrográfica Paraná (RH.9) é formada pelos principais rios Paraná, Grande e 

Paranaíba, enquanto a Região Hidrográfica Paraguai (RH.10) tem o rio homônimo como 

principal rio de toda a Região. 

As Áreas de Influência Direta (AID) das rodovias MS-112, BR-158 e BR-436 estão 

inseridas integralmente na Região Hidrográfica do Paraná (RH.9). 

De acordo com o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), elaborado no ano de 

2010, foram definidas 15 Unidades de Planejamento e Gerenciamento (UPG) no Estado 

do Mato Grosso do Sul. Nove das UPG se situam dentro da porção estadual inserida 

dentro da Região Hidrográfica do Paraná, enquanto as outras seis se situam na porção 

inserida dentro da Região Hidrográfica do Paraguai. 

A Tabela 3-1 apresenta as cinco Unidades de Planejamento e Gerenciamento (UPG) de 

recursos hídricos existentes em cada um dos seis municípios interceptados pelas três 

rodovias, além de indicar o percentual do território de cada município que está inserido 

em cada UPG. 

Tabela 3-1 ï Bacias Hidrográficas e Unidades de Planejamento e Gerenciamento (UPG) na AID. 

UPG 
Três 

Lagoas 
Selvíria Inocência Cassilândia Paranaíba 

Aparecida 

do Taboado 

 % do território municipal ocupado pela Bacia e UPG 

UPG Aporé    37,29% 23,31%  

UPG 

Santana 
    70,20% 14,14% 

UPG Quitéria  22,26% 20,88%  6,49% 85,86% 

UPG Sucuriú 66,96% 77,74% 79,12% 62,71%   

UPG Verde 33,04%      

Total Geral 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: Elaboração própria. 
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O detalhamento dos corpos hídricos de cada município será apresentado na seção de 

Dados Específicos. 

Por fim, o Estado do Mato Grosso do Sul está também dividido em sub-bacias 

hidrográficas, existindo um total de seis sub-bacias: quatro na Região Hidrográfica do 

Paraná, e duas na Região Hidrográfica do Paraguai. Na Figura 3-11 estão ilustradas as 

sub-bacias que compõe as regiões hidrográficas do estado e dos municípios 

interceptados pelas três rodovias. 

 
Figura 3-11 ï Mapa das sub-bacias das áreas de influência. 

Fonte: Elaboração própria. 

 Potenciais ambientes com cavidades naturais 

Grande parte do território brasileiro é composta por terrenos propícios à ocorrência de 

ambientes cársticos em diferentes litologias. Conforme Piló e Auler (2011), apesar de o 

potencial espeleológico brasileiro situar-se na faixa de algumas centenas de milhares de 

cavernas, menos de 5% das cavidades naturais subterrâneas brasileiras são 

conhecidas. 
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O Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas (CANIE), parte integrante do 

Sistema Nacional de Informação do Meio Ambiente (SINIMA), é constituído por 

informações correlatas ao patrimônio espeleológico nacional. Foi instituído pela 

Resolução CONAMA Nº 347/2004 e desenvolvido pelo Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade. 

O Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas (CECAV), do Instituto Chico 

Mendes, tem como competência gerir o cadastro nacional. 

Segundo o Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas (CANIE), o Estado do 

Mato Grosso do Sul abriga 299 cavidades naturais cadastradas no banco de dados do 

CECAV. Entretanto, nos seis municípios interceptados pelas três rodovias em estudo, 

não há a existência de nenhuma ï conforme pode ser observado na Figura 3-12. 

 
Figura 3-12 ï Mapa das cavernas cadastradas no Estado do Mato Grosso do Sul 

Fonte: Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas (CANIE) 

Vale destacar que, segundo o Mapa de Potencialidade de Ocorrência de Cavernas no 

Brasil (JANSEN, 2012), o Mato Grosso do Sul apresenta áreas com probabilidade baixa, 

média e improvável de ocorrência de cavernas. Na região dos municípios interceptados 
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pelas Rodovias MS-112, BR-158 e BR-436, a probabilidade de ocorrência é 

predominantemente de grau médio, com exceção de algumas regiões de planície 

próximas aos corpos hídricos, onde o grau de probabilidade é baixo. As figuras a seguir 

apresentam o grau de probabilidade de ocorrência de cavernas nas áreas atravessadas 

pela Rodovia MS-112 (Figura 3-13) e pelos trechos das Rodovias BR-158 e BR-436 

(Figura 3-14). 

 
Figura 3-13 ï Mapa de potencialidade de cavernas nas áreas atravessadas pela Rodovia MS-112 

Fonte: Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas (CANIE) 
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Figura 3-14 ï Mapa de potencialidade de cavernas nas áreas atravessadas pelas Rodovias BR-158 e BR-436 

Fonte: Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas (CANIE) 

3.1.2. Caracterização do Meio Biótico 

O diagnóstico do meio biótico teve como objetivo identificar as diferentes fragilidades 

bióticas (flora e fauna) existentes ao longo das áreas de influência do empreendimento 

e analisar as possíveis interferências resultantes da operação dos trechos de rodovias 

em estudo.  

 Vegetação 

A cobertura vegetal apresentada no território do Estado não é homogênea, é definida por 

muitos pesquisadores como uma área de transição, dessa forma são contempladas 

vegetações como cerrado (esse em maior parte), floresta estacional, campos, mata 

atlântica, mata seca. Essa complexa fusão vegetativa proporciona um incremento de 

diversidade de espécies da fauna e da flora. 

Por meio da fotointerpretação, é possível concluir que o bioma mais devastado do estado 

é o Cerrado (Savana), que pelo uso da terra está sendo desmatado para dar lugar à 

atividade da pecuária com a implantação de pastagens e da agricultura. Já no extremo 

sul, onde havia a vegetação típica de Floresta Estacional, esta foi quase que totalmente 
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devastada para dar lugar aos campos de cultura de grãos e pastagens, o pouco que 

sobrou desta floresta está nas margens do rio Paraná. O bioma que ainda permanece 

mais preservado é do Pantanal. 

A Figura 3-15 apresenta o mapa de vegetação do Estado, com destaque para a área de 

influência direta das três rodovias. 

 
Figura 3-15 ï Mapa de Vegetação das áreas de influência. 

Fonte: Elaboração própria. 

Nos municípios interceptados pelas três rodovias, observa-se o predomínio da 

vegetação típica de cerrado (Savana). Nas áreas adjacentes aos rios, nas regiões de 

divisa com os estados de Goiás, Minas Gerais e São Paulo, observa-se a existência de 

vegetação de contato (Ecótono e Encrave). 

Grande parte dos territórios dos seis municípios que compõem as AID das três rodovias 

encontra-se antropizada, ocupada predominantemente por áreas de pastagem e lavoura. 

Os principais plantios identificados ao longo das rodovias foram o Eucalipto e a 

Seringueira. Em algumas porções dos territórios é possível encontrar a vegetação 

Cerrado Arbóreo Denso (Campo Cerrado). 

As formações de cerrado ocorrem em áreas onde ocorre no mínimo uma estação seca, 

podendo ser arbustivas e/ou arborizadas, algumas vezes caracterizadas pelo predomínio 

do estrato herbáceo (RIZZINI, 1997). De forma geral, é caracterizado por árvores 

retorcidas dispersas num estrato formado por gramíneas, sendo uma vegetação semi-

caducifólia (COUTINHO, 2001). 
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Atualmente, a vegetação nativa existente está concentrada nas margens dos rios que 

cortam a região. Dentre as espécies mais importantes da Floresta Ciliar, vegetação 

florestal que acompanha os rios, fazem parte o angico, a peroba, a lixeira, o monjoleiro, 

os ingás, a aroeira, o mulungu e os ipês. Em áreas mais abertas ou clareiras são comuns 

a embaúba e o buriti. 

No que se refere à Floresta Ciliar, por ocorrer em terrenos que dificulta a exploração 

agrícola e pecuária, tem uma situação privilegiada em relação à sua preservação.  

Vale destacar que, nas margens das três rodovias, ocorre o predomínio de áreas de 

pastagens e gramíneas seletivas e de áreas de plantio de eucalipto e de seringueiras, 

conforme pode ser visualizado na Figura 3-16. 
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Área de plantio de eucaliptos na Rodovia MS-112 Área de pastagem na Rodovia MS-112 

  

Área de plantio de seringueiras na BR-158 Área de pastagem na rodovia BR-158 

  

Área de pastagem na Rodovia BR-436 Área de pastagem na Rodovia BR-436 
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Vegetação de Cerrado Arbóreo Denso na MS-112 Vegetação de Cerrado Arbóreo Denso na BR-158 

Figura 3-16 ï Tipo de vegetação existente nas margens das rodovias 

Fonte: Autoria própria. 

Ao longo das rodovias, as áreas destinadas à lavoura e à pastagem se intercalam com 

áreas onde há a presença de fragmentos de vegetação de Cerrado. As áreas com 

vegetação nativa estão presentes, principalmente, em áreas preservadas próximas aos 

corpos hídricos. 

A classificação dos biomas, fitofisionomias e dos usos incidentes na área do 

empreendimento foi realizada a partir da análise de recursos cartográficos e de produtos 

oriundos de sensoriamento remoto. Consideraram-se bases temáticas disponibilizadas 

pelo IBGE, bem como a aplicação de técnicas de fotointerpretação em imagens de 

satélite obtidas pelo Software Google Earth. 

Foram levantados ainda, por fotointerpretação, avaliação de cartas topográficas do IBGE 

e da triagem de dados disponibilizados pela SEINFRA e pelo IMASUL, a ocorrência de 

cursos e corpos d'água. Para a determinação das Áreas de Preservação Permanente 

(APP) foram aplicados os dispositivos da Lei Federal nº 12.651 de 25 de Maio de 2012. 

Observa-se que para uma classificação mais detalhada da cobertura vegetal é 

necessário o emprego de métodos mais específicos para a determinação dos estágios 

sucessionais, com coleta de dados qualitativos e quantitativos em campo (e.g espécies, 

estratificação, abertura de dosséis, profundidade das camadas de serrapilheira, 

presença ou ausência de epífitas, diâmetro médio, altura média, presença de indivíduos 

arbóreos isolados). Dessa forma, a classificação proposta neste estudo tem caráter 

preliminar, estando sujeita a modificações futuras mediante coleta de dados in situ das 

fitofisionomias existentes na área de estudo. O mesmo pode se aplicar à identificação da 

hidrografia e da ocorrência de APPs. 
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Com o emprego das técnicas supracitadas, identificou-se as Áreas de Preservação 

Permanente constantes ao longo das interceptações das Rodovias MS-112, BR-158 e 

BR-436. As tabelas a seguir apresentam os resultados. 

Tabela 3-2 ï Áreas de Preservação Permanente interceptadas pela Rodovia MS-112 

Rio/Córrego km Condição 

Largura 

do rio 

(m) 

Faixa de 

APP (m) 
Município 

Córrego Beija Flor 5,500 Permanente 10 50 Três Lagoas 

Córrego Dom Thomaz 7,400 Permanente 5 30 Três Lagoas 

Córrego do Cabrito 13,450 Permanente 5 30 Três Lagoas 

Córrego Carro Queimado 15,700 Permanente 5 30 Três Lagoas 

Córrego Periquito 21,700 Permanente 10 50 Três Lagoas/Selvíria 

Córrego Encrenca 24,800 Permanente 5 30 Selvíria 

Ribeirão Cruzes 27,300 Intermitente 5 30 Selvíria 

Ribeirão Diogo 39,300 Intermitente 5 30 Selvíria 

Rio São Pedro 89,550 Permanente 10 50 Inocência 

Rio São Matheus 105,550 Permanente 5 30 Inocência 

Rio São José 109,400 Permanente 5 30 Inocência 

Rio Santana 180,800 Permanente 5 30 Paranaíba/Cassilândia 

Córrego Jubiléia 200,500 Permanente 5 30 Cassilândia 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela 3-3 ï Áreas de Preservação Permanente interceptadas pela Rodovia BR-158 

Rio/Córrego km Condição 

Largura 

do rio 

(m) 

Faixa 

de 

APP 

(m) 

Município 

Córrego (sem nome) 5,150 Permanente 5 30 Cassilândia 

Córrego Lata 11,550 Permanente 5 30 Cassilândia 

Córrego (sem nome) 13,250 Permanente <5 30 Cassilândia 

Córrego (sem nome) 16,300 Permanente 7 30 Cassilândia 

Córrrego (sem nome) 18,250 Intermitente <5 30 Cassilândia 

Córrego Cancã 23,800 Permanente 10 50 Cassilândia 

Ribeirão Grande 28,750 Permanente 10 50 Paranaíba 

Córrego (sem nome) 37,050 Permanente 5 30 Paranaíba 

Rio dos Barreiros 43,200 Permanente 10 50 Paranaíba 

Rio Ariranha 74,700 Permanente 15 50 Paranaíba 

Córrego (sem nome) 79,000 Permanente 8 30 Paranaíba 

Córrego Fundo 92,400 Permanente 8 30 Paranaíba 

Rio Santana 100,800 Permanente 60 100 Paranaíba 

Córrego (sem nome) 104,400 Permanente 5 30 Paranaíba 

Córrego Arbeira 108,500 Permanente 5 30 Paranaíba 

Rio Formoso 135,300 Permanente 15 50 Aparecida do Taboado 

Córrego do Campo 143,400 Permanente 5 30 Aparecida do Taboado 

Rio da Quitéria 152,400 Permanente 600 100* Aparecida do Taboado 

Córrego Brejo Comprido 159,400 Permanente 5 30 Aparecida do Taboado 

Rio Grande 175,500 Permanente 50 100 Aparecida do Taboado 

Córrego (sem nome) 182,300 Permanente 5 30 Aparecida do Taboado 

Ribeirão do Lajeado 194,100 Permanente 850 100* 
Aparecida do 

Taboado/Selvíria 

(*) Devido a fazer parte de área alagada por reservatório artificial (Rio Paraná) 

Fonte: Elaboração própria. 

Tabela 3-4 ï Áreas de Preservação Permanente interceptadas pela Rodovia BR-436 

Rio/Córrego km Condição 

Largura 

do rio 

(m) 

Faixa 

de APP 

(m) 

Município 

Córrego (sem nome) 3,300 Permanente 5 30 Aparecida do Taboado 

Fonte: Elaboração própria. 

Conforme a Lei Federal nº 12.651 (Novo código florestal), a Área de Preservação 

Permanente ï APP é a área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a 

função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 

geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 

assegurar o bem-estar das populações humanas. 
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Segundo o art. 8º do novo código florestal, a intervenção ou a supressão de vegetação 

nativa em Área de Preservação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade 

pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta Lei. Destaca-

se que as obras de melhorias nas Rodovia MS 112, BR-158 e BR-436 são enquadradas 

como de Utilidade Pública. 

Ao se caracterizar a vegetação nas áreas de influência do empreendimento, é importante 

também indicar a existência de Unidades de Conservação - UC e/ou suas zonas de 

amortecimento em áreas que possam sofrer influências pela atividade da rodovia. 

Segundo a Lei Federal 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza ï SNUC, o conceito legal de Unidade de Conservação é o 

ñespa­o territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 

características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 

objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao 

qual se aplicam garantias adequadas de prote­«oò. 

Ainda, segundo a Resolução CONAMA 428/2010, nos processos de licenciamento 

ambiental não sujeitos a EIA/RIMA, o órgão ambiental licenciador deverá dar ciência ao 

órgão responsável pela administração da UC, quando o empreendimento: I ï puder 

causar impacto direto em UC; II ï estiver localizado na sua ZA; III ï estiver localizado no 

limite de até 2 mil metros da UC, cuja ZA não tenha sido estabelecida no prazo de até 5 

anos a partir da data da publicação da Resolução nº 473, de 11 de dezembro de 2015. 

Nos casos das Áreas Urbanas Consolidadas, das APAs e RPPNs, não se aplicará o 

disposto no inciso III. 

Nesse contexto, é importante destacar que as obras previstas para as rodovias MS-112, 

BR-158 e BR-436 não são sujeitas à elaboração de EIA/RIMA, conforme preconizado na 

Resolução SEMADE 09/2015, que define os procedimentos de licenciamento ambiental 

no Estado do Mato Grosso do Sul. 

Por fim, após pesquisas no banco de dados do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação, foram identificadas 67 UCôs de Proteção Integral e de Uso Sustentável no 

Estado do Mato Grosso do Sul, conforme ilustrado na Figura 3-17. 
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Figura 3-17 ï Mapa das Unidades de Conservação no Mato Grosso do Sul. 

Fonte: Elaboração própria. 

Pela observação da figura anterior, nota-se a existência de Unidades de Conservação 

(municipais) que são atravessadas pelas rodovias MS-112 e BR-158. A BR-436 não 

atravessa nenhuma Unidade de Conservação. 

Dentre os seis municípios abrangidos pelas três rodovias em estudo, quatro apresentam 

Unidades de Conservação dentro de seus territórios: Três Lagoas, Inocência, 

Cassilândia e Aparecida do Taboado. Nos municípios de Paranaíba e Selvíria não há 

registros da existência de Unidades de Conservação. 

A seguir, a Figura 3-18 apresenta as Unidades de Conservação existentes nos 

municípios interceptados pela Rodovia MS-112. A Figura 3-19, por sua vez, apresenta 

as Unidades de Conservação existentes nos municípios interceptados pelos trechos das 

Rodovias BR-158 e BR-436. Pelas figuras, também é possível observar as Unidades de 

Conservação que são interceptadas pelas rodovias. Por fim, a Tabela 3-5 apresenta, na 

sequência, todas as unidades existentes nos quatro municípios, indicando seus tipos e 

as respectivas distâncias da (s) rodovia (s) que atravessam o município em questão. 
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Figura 3-18 ï Unidades de Conservação nos municípios interceptados pela Rodovia MS-112 

Fonte: Elaboração própria. 

 
Figura 3-19 ï Unidades de Conservação nos municípios interceptados pelas Rodovias BR-158 e BR-436 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tabela 3-5 ï Unidades de Conservação nos Municípios interceptados pelas Rodovias MS-112, BR-158 e BR-436 

Unidade de 

Conservação 
Tipo de Unidade Município Distância das rodovias 

Parque Natural 

Municipal do Pombo 
Uso Integral 

Três 

Lagoas 

MS-112: Distante mais de 75 km; BR-158: 

N/A (*); BR-436: N/A (*). 

Monumento Natural 

Municipal das Lagoas 
Uso Integral 

Três 

Lagoas 

MS-112: Distante mais de 15 km; BR-158: 

N/A (*); BR-436: N/A (*). 

Parque Natural 

Municipal das Capivaras 

/Reserva Biológica das 

Capivaras 

Uso Integral 
Três 

Lagoas 

MS-112: Distante mais de 20 km; BR-158: 

N/A (*); BR-436: N/A (*). 

APA Municipal Jupiá Uso Sustentável 
Três 

Lagoas 

MS-112: Distante mais de 15 km; BR-158: 

N/A (*); BR-436: N/A (*). 

APA Municipal da Sub-

bacia do Rio Sucuriú 
Uso Sustentável Inocência 

MS-112: Inserida parcialmente na APA; 

BR-158: N/A (*); BR-436: N/A (*). 

APA Municipal da Serra 

das Morangas 
Uso Sustentável Inocência 

MS-112: Inserida parcialmente na APA; 

BR-158: N/A (*); BR-436: N/A (*). 

APA Municipal da Sub-

Bacia do Rio Aporé 
Uso Sustentável Cassilândia 

MS-112: Inserida parcialmente na APA; 

BR-158: Inserida parcialmente na APA; 

BR-436: N/A (*). 

RPPN Reserva Sabiá Uso Sustentável 

Aparecida 

do 

Taboado 

MS-112: N/A (*); BR-158: Inserida na 

zona de amortecimento; BR-436: Distante 

mais de 13 km. 

(*) ï Não aplicável, pois a rodovia não intercepta a área do município em questão 

Fonte: Elaboração própria. 

Observa-se, portanto, que a Rodovia MS-112 está parcialmente inserida dentro de três 

Unidades de Conservação: As APA da Sub-Bacia do Rio Sucuriú e da Serra das 

Morangas (no município de Inocência) e a APA da Sub-bacia do Rio Aporé (no município 

de Cassilândia); a BR-158, por sua vez, está parcialmente inserida na APA da Sub-Bacia 

do Rio Aporé (no município de Cassilândia) e na zona de amortecimento da RPPN 

Reserva Sabiá (No município de Aparecida do Taboado). Portanto, para viabilizar a 

realização das intervenções nos trechos da rodovia localizados dentro das UCs 

supramencionadas, inclusive na zona de amortecimento, o empreendedor deverá 

solicitar a manifestação do conselho gestor das unidades. 

Posteriormente, todas as Unidades de Conservação serão descritas com maiores 

detalhes no subcapítulo 3.2, quando será realizada a caracterização de cada município 

existente na AID. 
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 Fauna 

A diversidade da fauna no Mato Grosso do Sul é elevada, associada à riqueza dos 

biomas de Cerrado e Pantanal. Para a caracterização da riqueza da fauna nos 

municípios interceptados pelas Rodovias MS-112, BR-158 e BR-436, foi realizada a 

pesquisa bibliográfica em Estudos Ambientais apresentados para o licenciamento de 

empreendimentos localizados na região, cujos dados para anfíbios, répteis, aves, e 

mamíferos são apresentados nos parágrafos subsequentes: 

Anfíbios e Répteis 

Os anfíbios são agrupados em três ordens: Anura (sapos, rãs e pererecas), Caudata 

(salamandras) e Gymnophiona (cecílias). No Brasil são reconhecidas atualmente 836 

espécies de anfíbios, sendo o país que apresenta a maior riqueza de espécies de 

anfíbios do mundo, seguida da Colômbia e Equador. 

Os répteis apresentam quatro ordens: Chelonia (tartarugas, cágados e jabotis); 

Squamata (lagartos, cobras e cobras-cegas); Crocodylia (jacarés, crocodilos e gaviais) 

e Rhynchocephalia (tuataras). No Brasil são reconhecidas 696 espécies de répteis (36 

quelônios, 6 jacarés, 234 lagartos, 62 anfisbênias e 358 serpentes). Provavelmente, 

ocupa a terceira posição entre os países com maior riqueza de espécies de répteis, atrás 

da Austrália e do México. 

Em estudos ambientais na região, foram identificadas, por meio de levantamentos de 

campo, mais de 20 espécies de anfíbios e répteis. Destaca-se a presença da perereca-

amarela, perereca, rã-cachorro, rã, calango verde e do lagarto teiú, conforme visualizado 

na Figura 3-20. 

O lagarto teiú está listado no apêndice II da CITES ï Convenção sobre o Comércio 

Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção, que 

inclui todas as espécies que embora não estejam ameaçadas de extinção no momento, 

podem vir a ficar futuramente, pela destruição de ambientes.  
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rã cachorro Lagarto Teiú 

Figura 3-20 ï Espécies de anfíbios e répteis existentes na região do Bolsão, no Mato Grosso do Sul 

Aves 

O Estado do Mato Grosso do Sul, formado pelo Bioma Cerrado, abriga 840 espécies de 

aves, distribuídas em 64 famílias, das quais cerca de 90% se reproduzem nessa região. 

Em estudos ambientais nos municípios interceptados pela rodovia, foram identificadas, 

por meio de levantamentos de campo, mais de 90 espécies de aves. Destacam-se as 4 

espécies endêmicas: o chorozinho-de-bico-comprido, o bico -de-pimenta, o papagaio-

galego e o soldadinho. Outra espécie característica da região é a Arara Canindé. A figura 

a seguir apresenta algumas das espécies mencionadas. 

  

Chorozinho-de-bico-comprido Bico-de-pimenta 
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Papagaio-galego Arara Canindé 

Figura 3-21 ï Espécies de aves na região do Bolsão, no Mato Grosso do Sul 

Mamíferos 

O Brasil abriga a maior diversidade de mamíferos do mundo, com cerca de 658 espécies 

(incluindo as espécies exóticas que se adaptaram a vida silvestre), com destaque para 

primatas e roedores. A fauna de mamíferos terrestres pode ser separada em dois 

grandes grupos: os mamíferos voadores (morcegos) e os mamíferos não voadores 

(todos outros mamíferos). A Figura 3-22 apresenta alguns exemplos de espécies de 

mamíferos existentes na região de estudo. 

  

Tamanduá-bandeira  Bico-de-pimenta 
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Tatu-canastra  Jaguatirica 

Figura 3-22 - Espécies de mamíferos existentes na região do Bolsão, Mato Grosso do Sul 

Em estudos ambientais nos municípios interceptados pela rodovia, foram identificadas, 

por meio de levantamentos de campo, mais de 20 espécies de mamíferos. Algumas das 

esp®cies identificadas est«o citadas como ñvulner§velò na lista nacional de esp®cies da 

fauna brasileira ameaçadas de extinção, como o: cervo do pantanal, lobo guará, 

jaguatirica, gato palheiro, onça parda, onça pintada, tatu canastra e tamanduá bandeira.  

Ressalta-se que as espécies supracitadas foram avistadas principalmente nas regiões 

com fragmentos de vegetação, e em pouca concentração nas regiões desmatadas pela 

prática da agricultura e pecuária. 

Ao se discorrer sobre as espécies de fauna encontradas nas áreas de influência da 

rodovia, é importante compreender que as rodovias promovem a fragmentação de 

habitats naturais, gerando o efeito de borda e empobrecendo os habitats e fragmentos 

interceptados.  

Outro impacto negativo que ocorre em virtude da interceptação de fragmentos naturais 

por rodovias, é o atropelamento de espécies da fauna. Durante as atividades de vistoria 

de campo para elaboração dos estudos ambientais, avistou-se uma grande quantidade 

de elementos faunísticos mortos por atropelamento na rodovia, pertencentes a diversas 

espécies. Foram avistados gambás (principalmente), tatus, tamanduás, aves diversas, 

animais domésticos como cães e gatos, e até mesmo bezerros provenientes de fazendas 

de criação de gado. Por isso, é importante que sejam adotadas medidas preventivas 

(como a implantação de passagens de fauna), para que os atropelamentos sejam 

evitados e/ou reduzidos.  
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Não existem dados estatísticos disponíveis dos atropelamentos com fauna que ocorrem 

nas rodovias em estudo. No entanto, conforme pesquisas realizadas pela Iniciativa 

Nacional para a Conservação da Anta Brasileira (INCAB/IPÊ), as rodovias do Mato 

Grosso do Sul monitoradas pelo instituto apresentaram elevados índices de 

atropelamento, que além de oferecerem riscos à fauna, também o oferecem ao ser 

humano, que pode ser vítima de acidentes automobilísticos, decorrentes dos 

atropelamentos. 

Nas rodovias MS-112 (no trecho de Três Lagoas a Inocência) e BR-436, durante as 

atividades de inspeção de campo, foi observada a existência de algumas passagens de 

fauna. As passagens são caracterizadas por túneis que atravessam a rodovia por baixo, 

permitindo que os animais atravessem a rodovia com mais segurança. Entretanto, as 

passagens observadas estavam instaladas em regiões fazendas de criação de gado, e 

não em áreas de fragmentos florestais ï sendo úteis, portanto, apenas para a travessia 

do gado de criação, e não para os animais silvestres. Tais dispositivos não foram 

observados na Rodovia BR-158, nem no trecho de Inocência a Cassilândia da Rodovia 

MS-112. 

A Figura 3-23 mostra um exemplo de dispositivo de passagem de fauna, observada na 

Rodovia MS-112. 

 
Figura 3-23 - Túnel de passagem de fauna observada na Rodovia MS-112 

Fonte: Elaboração própria. 
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Além das passagens construídas especificamente para a travessia de animais, muitas 

vezes os dispositivos de drenagens (bueiros e galerias), já apresentados no TOMO I ï 

Cadastro do Sistema Rodoviário Estadual, são empregados por algumas espécies 

animais para a realização das travessias. Obviamente, o ideal é que sejam implantadas 

estruturas adequadas para as principais espécies existentes (como no exemplo 

mostrado acima) nos fragmentos de vegetação interceptados. O entorno da travessia 

necessita ser isolado com uma extensão de cerca para ambos os lados, de forma que 

possa direcionar os animais para o ponto da travessia. 

3.1.3. Caracterização do Meio Antrópico 

Para a caracterização do Meio Antrópico nas áreas de influência do empreendimento, os 

temas a seguir foram detalhados nos subitens que compõem esta seção: 

¶ Informações econômicas e sociais; 

¶ Existência de Terras Indígenas; 

¶ Existência de Comunidades Remanescentes de Quilombolas (CRQs); e 

¶ Existência de Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural na AID. 

 Informações econômicas e sociais 

A caracterização socioeconômica na Área de Influência Indireta (AII) das rodovias MS-

112, BR-158 e BR-436 abrange as informações relativas ao estado do Mato Grosso do 

Sul. 

Historicamente vinculado à região Centro-Oeste, Mato Grosso do Sul teve na pecuária, 

na extração vegetal e mineral e na agricultura, as bases de um acelerado 

desenvolvimento iniciado no século XIX. O Estado se destaca como grande produtor de 

matéria-prima, resultado dos intensos investimentos realizados na agroindustrialização 

do setor primário, iniciadas na década de 80, que ampliaram as oportunidades de 

emprego e renda no estado. O Mato Grosso do Sul, com forte vocação agropecuária, 

permanece se destacando entre os maiores produtores de gado e de grãos do Brasil 

(principalmente nas culturas de milho, soja, mandioca e algodão) 

Destacam-se outras oportunidades, ainda pouco exploradas, que se constituem riquezas 

potenciais, como as oportunidades para o turismo e ecoturismo em áreas da região do 

Pantanal, além do turismo rural em todo o Estado (SEMADE, 2015). 

Mato Grosso do Sul também é grande detentor de riquezas minerais, atualmente 

subexploradas. Entre os recursos minerais de destaque existentes no Estado, estão: 
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argila, basalto, ferro, manganês, calcário (maior reserva do país), granito, mármore, areia 

e cascalho, cobre, rochas britadas, quartzo, calcita, filito e outras rochas naturais. 

O potencial de expansão da economia sul-mato-grossense foi fortalecido na última 

década com o recebimento de expressivos investimentos em eixos estruturadores, 

concentrados principalmente na área energética com o Gasoduto Bolívia/Brasil e a 

construção de duas usinas termelétricas, na privatização da Ferrovia Novoeste, 

implantação da Ferrovia Ferronorte e Hidrovias Paraná-Tietê e Paraguai-Paraná, a 

expansão da malha rodoviária pavimentada e crescimento da rede armazenadora de 

grãos (SEMADE, 2015).  

Um outro setor que apresentou elevado crescimento na última década foi a de produção 

de papel e celulose. Nesse setor, Mato Grosso do Sul saltou, nos últimos 10 anos, da 

14ª para a 3ª posição nacional no quesito de produção ï sendo responsável, atualmente, 

por 11% de toda a produção do país. A região de Três Lagoas se destaca na produção 

de papel e celulose, contando com unidades de duas indústrias de grande porte do 

cenário nacional, a Suzano e a Eldorado Brasil. A elevação de demanda de matéria-

prima para a produção desses bens na última década ocasionou um grande aumento 

nas áreas de florestas plantadas, principalmente de eucalipto. No ano de 2020, o setor 

de o Estado atingiu a marca de 1,2 milhão de hectares de florestas plantadas, sendo que 

todos os municípios da região do Bolsão se destacam nos índices quantitativos. De 

acordo com a Federação das Indústrias de Mato Grosso do Sul (FIEMS), o setor de 

celulose e papel obteve receita de US$ 2 bilhões no ano de 2019, e respondeu por 69% 

de toda a receita de exportação. 

Diante de todo esse cenário, o Estado de Mato Grosso do Sul se coloca numa posição 

de destaque, não apenas pelo seu potencial de recursos naturais e da infraestrutura 

voltada para o apoio ao setor produtivo, como também por estar geograficamente 

localizado entre mercados potenciais como o MERCOSUL e grandes centros 

consumidores brasileiros, constituindo-se em fatores favoráveis ao desenvolvimento de 

atividades agroindustriais e de expansão do intercâmbio comercial. 

A cultura da soja no Mato Grosso do Sul, em 2019, contribuiu com 7,6% da produção 

nacional, com uma produção de 8.698.011 toneladas, com um rendimento de 3.018 

kg/ha, aproximado ao rendimento médio nacional, que foi de 3.185 kg/ha. Já a lavoura 

de milho, nesse ano, apresentou uma produção de 6.029.756 t, participando em 9,85% 

da safra nacional, com um rendimento de 5.024 kg/ha, valor inferior ao rendimento médio 

nacional de 5.773 kg/ha. 
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Destacam-se ainda as culturas de arroz, trigo, algodão, feijão e sorgo, que estão 

presentes nas principais regiões agrícolas do Estado. Ressalta-se também a relevância 

das culturas de mandioca e cana-de-açúcar, esta última em expansão em função do 

crescimento da indústria sucroalcooleira. 

Entre as culturas agrícolas permanentes, destacam-se a produção de banana, café e 

laranja. No entanto, tais cultivos não apresentam expressiva representação na economia 

do estado. 

A Figura 3-24 apresenta as áreas dedicadas às principais culturas no Estado do Mato 

Grosso do Sul, no ano de 2019, enquanto a Tabela 3-6 traz os quantitativos da colheita 

de 2019 e a contribuição do estado para colheita nacional. 

 
Figura 3-24 ï Áreas dedicadas a cultivos agrícolas no Mato Grosso do Sul em 2019 

Fonte: Produção Agrícola Municipal (PAM) ï 2019, IBGE. 
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Tabela 3-6 - Colheita de 2019 e a contribuição do estado do MS na colheita nacional. 

Produtos Brasil (Ton) Mato Grosso do Sul (Ton) 

Participação do 

MS na produção 

Nacional (%) 

Milho (em grão) 101.138.617 9.963.206 9,85% 

Soja (em grão) 114.269.392 8.698.011 7,61% 

Mandioca 17.497.115 807.343 4,61% 

Algodão herbáceo (em caroço) 6.893.340 166.854 2,42% 

Arroz (em casca) 10.368.611 53.825 0,52% 

Trigo (em grão) 5.604.158 43.120 0,77% 

Feijão (em grão) 2.906.508 31.323 1,08% 

Laranja 17.073.593 24.697 0,14% 

Café (em grão)  3.009.402 294 0,01% 

Produção agrícola em 2016 278.760.736 19.788.673 7,10% 

Fonte: Produção Agrícola Municipal (PAM) ï 2019, IBGE. 

O Estado do Mato Grosso está dividido em 8 polos de desenvolvimento (MATO 

GROSSO DO SUL. SEMADE, 2015), sendo que as cidades interceptadas pelas rodovias 

MS-112 e pelos trechos da BR-158 e BR-436 estão completamente inseridas na região 

do Bolsão. É uma região que se desenvolveu dentro de características agropastoris com 

forte predomínio de pecuária, porém nos últimos anos vem se esforçando para 

diversificar sua economia com a expansão de polos industriais, onde se destacam os 

municípios de Três Lagoas e Aparecida do Taboado. Neste sentido, alguns setores têm 

adquirido características promissoras, entre eles o da indústria oleiro-cerâmica, de 

derivados de leite, o têxtil, o de confecções, frigorífico e o da indústria de produtos e 

subprodutos oriundos da silvicultura, com elevado destaque para a indústria de papel e 

celulose. 

A população do Estado de Mato Grosso do Sul, em 2010, segundo o Censo Demográfico 

realizado pelo IBGE, contava com 2.449.024 habitantes, dos quais, 2.097.238 hab. 

residiam na cidade e 351.786 hab. na área rural, apresentando uma taxa de 85,64% de 

urbanização. Em 2021, o IBGE divulgou que a população estimada do estado era de 

2.839.188 habitantes, representando um crescimento de aproximadamente 15,9% desde 

a realização do censo em 2010. A Figura 3-25 apresenta a população projetada para o 

estado. A população do Estado está distribuída em 79 municípios e 11 microrregiões. A 

rodovia MS-112 intercepta três microrregiões: Três Lagoas, Paranaíba e Cassilândia. O 

trecho BR-158 a ser concedido, por sua vez, intercepta as microrregiões de Cassilândia 

e Paranaíba. Por fim, a BR-436 está completamente inserida na microrregião de 

Paranaíba. 
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O Mato Grosso do Sul possui baixa densidade populacional, de 6,86 hab./km², contra 

22,40 hab./km² no Brasil. O Estado vem buscando consolidar o seu processo de 

ocupação através do fortalecimento de novas fronteiras econômicas, como expansão de 

áreas agrícolas, apoio ao turismo (com destaque na região do Pantanal) e a 

diversificação industrial e criação de novos polos industriais em diversas regiões. 

 
Figura 3-25 ï Gráfico de população projetada para o Estado do Mato Grosso do Sul. 

Fonte: Adaptado de IBGE. 

Segundo o IBGE, o rendimento nominal mensal domiciliar per capita no estado é de R$ 

1.488,00, ocupando a 7ª posição entre os 27 estados do Brasil (dados de 2020). 

Segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), no ano de 2018 

o Estado do Mato Grosso do Sul teve um crescimento do PIB de 10,97%, sendo o quarto 

maior desempenho entre os estados brasileiros nesse ano. 

O PIB é calculado mediante a soma de todos os bens e serviços produzidos. No caso do 

estado, o percentual foi favorecido por todos os setores da economia, com o setor da 

agropecuária crescendo 20,69%, o setor da indústria crescendo 12,11% e o setor de 

serviços crescendo 8,84%. 

Mato Grosso do Sul responde por 1,52% do PIB nacional, ocupando a 15ª posição entre 

os estados. O PIB per capta no estado fechou em R$ 38.925,85 em 2018, sétimo maior 

do Brasil. Com relação ao indicador econômico dos municípios interceptados pelas 

rodovias MS-112, BR-158 e BR-436 (localizados na Área de Influência Direta ï AID), a 

Figura 3-26 apresenta a evolução do PIB dos municípios de Selvíria, Inocência, 

Cassilândia, Paranaíba e Aparecida do Taboado, entre 2010 e 2018. A Figura 3-27, por 

sua vez, apresenta a evolução do PIB do município de Três Lagoas, no mesmo período. 






















































































































































































































































































































































